
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026

Processo Administrativo nº: 010/2026
Interessado: Fundação CETREDE 

1. DO PREÂMBULO

1.1. A Fundação de Apoio à Cultura, à Pesquisa e ao Desenvolvimento 
Institucional, Científico e Tecnológico - Fundação CETREDE, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, instituída nos termos da Lei nº 8.958/1994, 
no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, por intermédio da 
Comissão Especial de Credenciamento designada pela Portaria Fundação 
CETREDE nº 004/2026, torna público o presente Edital de Credenciamento nº 
002/2026, destinado à formação de cadastro de pessoas jurídicas aptas à 
prestação de serviços técnicos especializados, formativos e operacionais, de 
forma não exclusiva, paralela e sob demanda, vinculados aos eixos de atuação 
definidos no Termo de Referência, notadamente nas áreas de mobilização 
territorial, articulação comunitária, produção cultural, comunicação comunitária, 
formação sociocultural, educação cidadã e promoção da qualidade de vida, a 
serem executados no âmbito de projetos apoiados, geridos ou executados pela 
Fundação CETREDE, conforme as condições estabelecidas neste instrumento.

1.2. O presente Edital submete-se às normas aplicáveis às Fundações de Apoio, 
em especial à Lei nº 8.958/1994 e ao Decreto nº 8.241/2014, que regulamenta o 
art. 3º da referida Lei, bem como às demais normas pertinentes à gestão 
administrativa e operacional de projetos educacionais, científicos, tecnológicos, 
culturais e sociais. Aplicam-se, ainda, de forma subsidiária e compatível, as 
disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.878/2024, especialmente 
no que se refere ao procedimento de credenciamento, aos princípios que regem 
as contratações públicas e às regras gerais de execução contratual.

2. DO OBJETO

2.1. O presente Edital tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas 
para a prestação, de forma não exclusiva, paralela e sob demanda, de serviços 
técnicos especializados, formativos e operacionais, vinculados aos eixos de 
atuação definidos no Termo de Referência, quais sejam:



I – Eixo 1: Mobilização Territorial, Articulação Comunitária e Produção 
Cultural;

II – Eixo 2: Promoção da Qualidade de Vida, Formação Sociocultural e 
Educação Cidadã;

compreendendo atividades relacionadas a esses eixos, a serem executadas no 
âmbito de projetos apoiados, geridos ou executados pela Fundação CETREDE, 
conforme as condições estabelecidas neste Edital e em seu respectivo Termo 
de Referência, parte indissociável do presente instrumento.

2.1.1. Consoante o estabelecido no Termo de Referência ao presente Edital de 
Credenciamento nº 002/2026, os eixos, categorias de serviços e atividades 
poderão ser detalhados, ajustados ou ampliados, inclusive com a criação de 
novos eixos de atuação, desde que essas alterações guardem pertinência, 
compatibilidade e conexão temática com o objeto do credenciamento, 
especialmente no âmbito de ações de mobilização territorial, produção cultural, 
comunicação comunitária, formação sociocultural, educação cidadã e promoção 
da qualidade de vida.

2.2. Os serviços de que trata este Edital serão demandados conforme as 
necessidades específicas dos projetos requisitantes, observadas suas diretrizes 
técnicas, objetivos, metas e disponibilidade orçamentária, podendo 
compreender, entre outros:

· apoio técnico especializado;
· serviços de natureza administrativa, operacional e de campo;
· mobilização social e articulação com comunidades e coletivos;
· produção cultural e registro audiovisual;
· realização de cursos, oficinas, ações formativas, educativas e 

socioculturais;
· desenvolvimento de ações voltadas à promoção da qualidade de vida e 

bem-estar.

2.3. A execução dos serviços dar-se-á mediante Ordens de Serviço específicas, 
nas quais serão definidos o escopo da atividade, sua vinculação ao eixo 
correspondente, os produtos esperados, os prazos, os critérios de aceitação e 
os valores aplicáveis, em consonância com o Termo de Referência.

3. DA NATUREZA DO CREDENCIAMENTO



3.1. O credenciamento constitui procedimento de contratação não competitiva, 
destinado à formação de um rol de prestadores potencialmente aptos, não 
excludentes entre si, para atendimento de demandas variáveis e 
descentralizadas de projetos apoiados, geridos ou executados pela Fundação 
CETREDE.

3.2. O presente procedimento não se destina à escolha de fornecedor único, 
nem pressupõe disputa de preços ou julgamento comparativo entre os 
interessados, estando fundamentado na inviabilidade de competição 
excludente e na necessidade de pluralidade potencial de prestadores, em razão 
da natureza especializada e multifacetada dos projetos apoiados, geridos ou 
executados pela Fundação CETREDE.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O presente credenciamento é instituído no âmbito do regime jurídico 
aplicável às Fundações de Apoio, nos termos da Lei nº 8.958/1994 e do Decreto 
nº 8.241/2014, que disciplinam a execução de atividades de apoio a projetos de 
ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico, tecnológico 
e de inovação.

3.2. Nos termos do art. 26 do Decreto nº 8.241/2014, especialmente de seu inciso 
VI, admite-se a adoção, pelas Fundações de Apoio, das modalidades de 
contratação próprias da Administração Pública Federal, desde que compatíveis 
com a natureza jurídica privada da entidade e com as especificidades dos 
projetos apoiados.

3.3. Nesse contexto, o procedimento de credenciamento ora instituído inspira-se 
nas diretrizes previstas no art. 79 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 
11.878/2024, que o regulamenta, sendo tais normas aplicadas de forma 
subsidiária, não automática e materialmente compatibilizada com o regime 
jurídico das Fundações de Apoio.

3.4. A aplicação subsidiária da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.878/2024 
não implica submissão integral ao regime jurídico de direito público, mas sim a 
incorporação de seus princípios, conceitos e regras gerais naquilo que se 
mostrarem compatíveis com a natureza privada da Fundação CETREDE, com a 
flexibilidade operacional exigida pelos projetos apoiados e com as disposições 
específicas da Lei nº 8.958/1994 e do Decreto nº 8.241/2014.



3.5. Assim, os regimes jurídicos mencionados coexistem de forma harmônica e 
complementar, prevalecendo, em caso de conflito, as normas específicas 
aplicáveis às Fundações de Apoio, sem prejuízo da utilização subsidiária das 
normas gerais de contratação pública como vetor interpretativo e instrumento de 
reforço aos princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, publicidade, 
eficiência e seleção objetiva.

3.6. O credenciamento, nesse cenário, configura procedimento de natureza não 
competitiva, destinado à formação de cadastro de prestadores aptos à execução 
de serviços sob demanda, admitindo a contratação paralela e não excludente 
dos interessados que atendam às condições previamente estabelecidas, em 
conformidade com as necessidades dos projetos apoiados.

4. DO TRATAMENTO ISONÔMICO E DA IMPESSOALIDADE

4.1. O presente Credenciamento observará rigorosamente os princípios da 
isonomia, impessoalidade, publicidade, transparência, eficiência e motivação, 
sendo assegurado tratamento equânime a todos os interessados que atendam 
integralmente às condições e aos critérios estabelecidos neste Edital. Nenhum 
interessado será favorecido ou prejudicado em razão de sua identidade, porte 
ou localização, vedada a inclusão de exigências restritivas ou direcionadas.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do presente credenciamento as pessoas jurídicas que 
comprovem:
• regularidade jurídica, fiscal e trabalhista;
• qualificação técnica compatível com o objeto;
• experiência prévia em atividades correlatas aos Eixos tratados no 
presente Edital;
• capacidade operacional para execução dos serviços sob demanda.
As exigências específicas constam detalhadas no Termo de Referência ao Edital 
nº 002/2026.

5.2. Os interessados deverão apresentar o seu REQUERIMENTO DE 
PARTICIPAÇÃO a partir das 17 horas do dia 23 de março de 2026, por meio 
eletrônico, da seguinte forma:

E-mail: selecaopublica@fundacaocetrede.ufc.br



À COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO DA FUNDAÇÃO 
CETREDE

REF. EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2026

Identificação do objeto:
Credenciamento de pessoas jurídicas objetivando a prestação integrada, de 
forma não exclusiva, paralela e sob demanda de serviços técnicos 
especializados formativos e operacionais, vinculados aos seguintes eixos:

I – Eixo 1: Mobilização Territorial, Produção Cultural e Comunicação 
Comunitária;

II – Eixo 2: Formação, Produção e Difusão Cultural e Educativa.
.

6. DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO

6.1. A habilitação dos interessados será realizada mediante a apresentação do 
Requerimento de Participação, conforme Anexo I, e da documentação exigida 
neste Edital e respectivo Termo de Referência, respeitadas as disposições dos 
arts. 11, 13 e 14 do Decreto nº 11.878/2024, aplicados de forma subsidiária e 
compatibilizada ao regime das Fundações de Apoio.

6.2. A documentação será analisada pela Comissão Especial de 
Credenciamento da Fundação CETREDE, que verificará o atendimento aos 
requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas e técnicos, observadas também as 
disposições do Decreto nº 8.241/2014.

6.3. Para fins de aferição da capacidade econômico-financeira mínima 
necessária à execução dos serviços sob demanda, os interessados deverão 
comprovar possuir condições financeiras compatíveis com a natureza, o porte e 
os valores estimados das Ordens de Serviço (OS) a serem eventualmente 
emitidas, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei;
II – Certidão de Falencia e Recuperação Judicial, nos termos da Lei nº 
11.101/2005.



6.3.1. No caso de Microempreendedor Individual (MEI), a 
comprovação da capacidade econômico-financeira dar-se-á de forma 
simplificada, mediante a apresentação de:
I – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI);
II – Declaração Anual do Simples Nacional do MEI (DASN-SIMEI), 
quando exigível;
III – Declaração de capacidade para execução dos serviços compatíveis 
com o objeto do credenciamento.

6.4. A comprovação da capacidade econômico-financeira será analisada de 
forma proporcional, razoável e compatibilizada com a execução específica de 
cada Ordem de Serviço (OS), não se caracterizando como requisito excludente 
absoluto para o credenciamento, nem como garantia de contratação futura.

6.5. A eventual insuficiência econômico-financeira constatada em relação a 
determinada Ordem de Serviço (OS) não impedirá a manutenção do 
credenciamento, podendo apenas obstar, de forma motivada, a contratação para 
aquela demanda específica.

6.6. Atendidos os requisitos, o interessado será declarado credenciado e 
passará a integrar o rol de prestadores aptos à execução dos serviços.

7. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A contratação dos serviços dar-se-á de forma pontual, específica e 
previamente delimitada, exclusivamente mediante a emissão de Ordem de 
Serviço – OS (Anexo III) pela Fundação CETREDE, a partir das demandas dos 
projetos requisitantes, vedada a execução de quaisquer atividades sem prévia 
formalização, na qual deverão constar, no mínimo:

I – a descrição clara, precisa e objetiva da(s) atividade(s) a ser(em)
executada(s), com indicação do eixo de atuação correspondente;

II – a definição expressa dos produtos, entregáveis e resultados 
esperados, com critérios objetivos de aceitação;

III – os prazos de execução e, quando aplicável, o cronograma de 
entrega;



IV – o valor devido, em conformidade com os parâmetros estabelecidos 
no Termo de Referência;

V – a identificação do projeto requisitante, da fonte pagadora e da 
respectiva vinculação orçamentária;

VI – as condições de acompanhamento, fiscalização, validação e atesto 
da execução.

7.2. A execução dos serviços permanecerá necessariamente vinculada ao 
escopo da respectiva Ordem de Serviço (OS), aos eixos de atuação definidos no 
Termo de Referência, bem como às metas, produtos, indicadores e rubricas 
orçamentárias do projeto requisitante, não gerando a emissão de Ordem de 
Serviço (OS) qualquer direito subjetivo à contratação futura, à continuidade da 
demanda ou à execução de serviços além daqueles expressamente autorizados, 
atestados e validados, vedada qualquer interpretação extensiva ou analógica 
que amplie o escopo da contratação.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos são condicionados à efetiva execução e à validação dos 
produtos definidos na respectiva Ordem de Serviço (OS), mediante atesto formal 
do fiscal ou da coordenação técnica designada para o acompanhamento do 
projeto requisitante e apresentação da Nota Fiscal correspondente.

8.2. É vedado o pagamento antecipado ou qualquer remuneração dissociada da 
efetiva entrega dos produtos pactuados.

8.2.1. O pagamento somente será devido após o atesto da execução pela 
instância responsável pela fiscalização do projeto requisitante, que certificará a 
conformidade dos produtos previstos na respectiva Ordem de Serviço (OS), 
mediante a apresentação da correspondente Nota Fiscal, observado o prazo 
estabelecido nos instrumentos internos da Fundação CETREDE.

9. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

9.1. O presente Edital de Credenciamento terá vigência de 24 (vinte e quatro) 
meses, contados da data de sua publicação, permanecendo aberto durante todo 
o seu prazo para a adesão de novos interessados, nos termos do art. 7º e §1º 
do Decreto nº 11.878/2024.



10. DA PUBLICIDADE DO CREDENCIAMENTO

10.1. A relação atualizada e consolidada das pessoas jurídicas credenciadas 
será mantida permanentemente disponível ao público durante todo o prazo de 
vigência deste Edital, no sítio eletrônico oficial da Fundação CETREDE, no 
endereço: www.fundacaocetrede.ufc.br, na aba Contratação Direta, em 
observância aos princípios da publicidade, transparência e controle, bem como 
ao disposto no art. 18 do Decreto nº 11.878/2024, aplicado de forma subsidiária 
e compatibilizada ao regime jurídico das Fundações de Apoio.

10.2. A atualização da relação de credenciados ocorrerá sempre que houver 
nova habilitação, descredenciamento, suspensão ou alteração relevante de 
status, assegurando-se a rastreabilidade do procedimento, a publicidade ativa e 
a possibilidade de ingresso permanente de novos interessados, nos termos 
deste Edital.

10.3. A primeira relação consolidada de pessoas jurídicas credenciadas será 
publicada no sítio eletrônico oficial da Fundação CETREDE no prazo máximo de 
15 (quinze) dias úteis, contados do início do recebimento dos Requerimentos de 
Participação ou da data do primeiro deferimento de habilitação, o que ocorrer 
primeiro.

10.4. As atualizações subsequentes da relação de credenciados ocorrerão de 
forma contínua e permanente, sempre que houver nova habilitação, 
descredenciamento, suspensão ou alteração relevante de status, sem prejuízo 
da validade das publicações anteriores.

11. DA CONVOCAÇÃO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO E DA 
VINCULAÇÃO À ORDEM DE SERVIÇO (OS)

11.1.  Os credenciados convocados deverão assinar o respectivo contrato no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da divulgação formal da convocação, 
como condição necessária para eventual emissão de Ordens de Serviço, não se 
caracterizando, em nenhuma hipótese, como garantia de demanda, volume 
mínimo de contratação ou direito subjetivo à execução de serviços.

11.2. A assinatura do contrato possui natureza instrumental e habilitante, 
destinando-se exclusivamente a viabilizar a futura e eventual emissão de Ordens 
de Serviço, que constituem o ato administrativo específico e vinculante para a 
execução de cada atividade, com definição de objeto, produtos, prazos e valores.



11.3. A inexistência de Ordem de Serviço (OS) regularmente emitida afasta 
qualquer obrigação de execução, bem como qualquer direito à remuneração, 
ainda que o contrato esteja formalmente vigente.

11.4. O não comparecimento injustificado ou a recusa imotivada em assinar o 
contrato no prazo estabelecido poderá ensejar, mediante decisão motivada da 
Fundação CETREDE, a preclusão da contratação naquela demanda específica, 
sem prejuízo da manutenção do credenciamento para futuras convocações, 
observado o interesse dos Projetos.

11.5. A emissão, a distribuição e a priorização das Ordens de Serviço observarão 
critérios objetivos relacionados à aderência técnica, à natureza da demanda, à 
experiência comprovada, à conveniência administrativa e às necessidades 
concretas dos Projetos consoante os eixos abrangidos, devidamente motivadas 
e registradas, assegurado o tratamento isonômico entre os credenciados.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo 
credenciado, bem como a inexecução injustificada das Ordens de Serviço, o 
atraso na entrega dos produtos, a apresentação de informações inverídicas ou 
a prática de atos que comprometam a regular execução do Projeto, sujeitará o 
infrator às sanções administrativas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

12.2. Sem prejuízo de outras medidas cabíveis, poderão ser aplicadas, de forma 
gradativa e proporcional à gravidade da infração, as seguintes sanções:

I – advertência formal, nos casos de infrações de menor gravidade ou de 
natureza meramente formal;

II – suspensão temporária do credenciamento, com impedimento de 
emissão de novas Ordens de Serviço, enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção;

III – descredenciamento, nos casos de infração grave, reincidência, 
inexecução injustificada, descumprimento relevante das obrigações 
contratuais ou comprometimento

12.3. Da Aplicação Subsidiária das Sanções da Lei nº 14.133/2021



12.3.1. Sem prejuízo do regime jurídico especial aplicável às Fundações de 
Apoio, nos termos da Lei nº 8.958/1994 e do Decreto nº 8.241/2014, as sanções 
administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 poderão ser aplicadas de forma 
subsidiária, excepcional e compatibilizada, quando materialmente adequadas à 
natureza privada da Fundação CETREDE e ao objeto específico das Ordens de 
Fornecimento.

12.3.2. A eventual aplicação de sanções de natureza pecuniária, especialmente 
multa, observará cumulativamente:

I – previsão expressa no Edital, no contrato e na respectiva Ordem de 
Serviço (OS);
II – vinculação direta à inexecução, execução irregular ou atraso 
injustificado na entrega dos produtos pactuados;
III – proporcionalidade entre a gravidade da infração e o valor da sanção;
IV – observância do contraditório e da ampla defesa;
V – compatibilidade com o regime jurídico das fundações de apoio e com 
a natureza acadêmica, científica e de inovação do projeto.

12.3.3. Não se aplicam, por incompatibilidade material, sanções típicas de poder 
de polícia administrativa não aderentes à natureza privada da Fundação 
CETREDE, preservando-se o caráter contratual, finalístico e instrumental da 
atuação sancionatória, preservando-se, em qualquer hipótese, a natureza 
contratual privada da relação, afastada a incidência de sanções de natureza 
tipicamente administrativa incompatíveis com o regime das fundações de apoio.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. O presente Edital rege-se pelas normas especiais aplicáveis às Fundações 
de Apoio, pelos princípios da Administração Pública e pelas disposições 
constantes do Termo de Referência parte integrante e indissociável ao presente 
Edital de Credenciamento nº 002/2026.

13.2. O credenciamento instituído por este Edital não gera direito subjetivo, 
expectativa de direito, direito adquirido ou presunção de contratação em favor 
das pessoas jurídicas credenciadas, constituindo-se tão somente em condição 



formal de aptidão para eventual contratação futura, sem qualquer obrigação de 
demanda mínima, frequência de contratação ou continuidade por parte da 
Fundação CETREDE.

13.3. A decisão de contratar, bem como a definição do credenciado a ser 
demandado em cada Ordem de Serviço (OS), insere-se no âmbito da 
discricionariedade técnica e administrativa da Coordenação Técnica do Projeto, 
devendo observar critérios objetivos e previamente definidos, relacionados à 
aderência técnica ao objeto específico, à experiência compatível, à conveniência 
administrativa, à disponibilidade orçamentária e à compatibilidade com o Plano 
de Trabalho aprovado, sempre mediante motivação formal, vedado qualquer 
favorecimento, direcionamento ou tratamento diferenciado indevido.

13.4. Em razão da natureza específica, experimental, mutável e orientada a 
resultados dos projetos de pesquisa, desenvolvimento, inovação e extensão
tecnológica, o presente credenciamento poderá ser revogado, suspenso ou 
ajustado, total ou parcialmente, a qualquer tempo, por decisão motivada, 
fundada em superveniência de interesse público, alteração das diretrizes 
técnicas, modificação das metas dos projetos, indisponibilidade orçamentária, 
reorientação metodológica ou inadequação superveniente do instrumento ao 
atendimento das finalidades dos projetos, sem que disso decorra direito à 
indenização, compensação ou ressarcimento, ressalvados exclusivamente os 
serviços regularmente executados, comprovados e formalmente atestados até a 
data do respectivo ato.

13.5. A revogação, suspensão ou modificação do credenciamento não 
caracteriza rescisão contratual, nem implica violação aos princípios da 
segurança jurídica ou da confiança legítima, por se tratar de procedimento 
instrumental, não competitivo e condicionado à existência de demanda, cujo 
regime jurídico é compatível com a flexibilidade inerente aos projetos de 
pesquisa e inovação apoiados por fundações de apoio, respeitado todo o 
ordenmento jurídico brasileiro aplicável à matéria.

13.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação CETREDE, mediante 
decisão motivada, observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da publicidade, da razoabilidade e da finalidade pública.

Fortaleza-CE, 16 de fevereiro de 2026.

Prof. Francisco José Rabelo do Amaral
Presidente da Fundação CETREDE

FRANCISCO JOSE RABELO 

DO AMARAL:07294174334

Assinado de forma digital por 

FRANCISCO JOSE RABELO DO 

AMARAL:07294174334 

Dados: 2026.03.20 10:01:39 -03'00'



ANEXO I
MODELO DE REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO 

CREDENCIAMENTO

À
FUNDAÇÃO CETREDE
Comissão Especial de Credenciamento

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026

A pessoa jurídica abaixo identificada, por seu representante legal devidamente 
constituído, vem, respeitosamente, requerer sua participação no procedimento 
de credenciamento instaurado por meio do Edital em epígrafe, para fins de 
habilitação à eventual prestação de serviços técnicos especializados, formativos 
e operacionais, de forma não exclusiva, paralela e sob demanda, vinculados aos 
eixos de atuação definidos no Termo de Referência, no âmbito de projetos 
apoiados, geridos ou executados pela Fundação CETREDE, nos termos e 
condições estabelecidos no Edital, no Termo de Referência e na minuta 
contratual.

I – IDENTIFICAÇÃO DA INTERESSADA

Razão Social: __________________________________________

Nome Fantasia (se houver): _____________________________

CNPJ: _________________________________________________

Endereço Completo: ____________________________________

Telefone: _____________________________________________

E-mail: _______________________________________________

Representante Legal: __________________________________

CPF do Representante Legal: ___________________________

II – INDICAÇÃO DE INTERESSE POR EIXO(S)



A requerente manifesta interesse em atuar nos seguintes eixos de atuação, 
conforme definidos no Termo de Referência:

( ) Eixo 1 – Mobilização Territorial, Produção Cultural e Comunicação 
Comunitária

( ) Eixo 2 – Formação, Produção e Difusão Cultural e Educativa

( ) Ambos os eixos

III – DECLARAÇÕES

A requerente declara, para todos os fins de direito, que:

a) tem pleno conhecimento e aceita integralmente as condições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento nº 002/2026, no Termo de Referência e nos demais 
instrumentos que regem o procedimento;

b) possui capacidade jurídica, técnica e operacional compatível com o objeto do 
credenciamento e com o(s) eixo(s) de atuação indicado(s), comprometendo-se 
a manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação exigidas;

c) tem ciência de que o credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, 
não assegura volume mínimo de demandas, nem implica obrigação de emissão 
de Ordens de Serviço por parte da Fundação CETREDE;

d) reconhece que a execução de quaisquer atividades somente poderá ocorrer 
mediante Ordem de Serviço (OS) regularmente emitida, inexistindo direito à 
remuneração na ausência deste instrumento;

e) concorda que a eventual contratação observará critérios objetivos de 
aderência técnica ao eixo de atuação, às demandas do projeto requisitante, à 
conveniência administrativa e à disponibilidade orçamentária, assegurado o 
tratamento isonômico entre os credenciados;

f) declara inexistirem fatos impeditivos à sua habilitação, bem como inexistirem 
sanções que a impeçam de contratar com a Administração Pública ou com 
Fundações de Apoio;



g) compromete-se a observar integralmente as normas legais, regulamentares e 
contratuais aplicáveis, inclusive aquelas decorrentes do regime jurídico das 
Fundações de Apoio e das contratações públicas aplicáveis de forma subsidiária;

h) declara estar ciente de que sua atuação ficará vinculada ao(s) eixo(s) para 
o(s) qual(is) manifestou interesse, sem prejuízo de eventual ampliação, nos 
termos do Edital e do Termo de Referência.

IV – DOCUMENTAÇÃO

Declara, ainda, que a documentação apresentada atende integralmente às 
exigências do Edital e do Termo de Referência, responsabilizando-se pela 
veracidade, autenticidade e atualização das informações prestadas.

V – CIÊNCIA SOBRE A NATUREZA DO PROCEDIMENTO

A requerente declara estar ciente de que o procedimento de credenciamento 
possui natureza não competitiva, não excludente, podendo ser mantido aberto 
durante toda a sua vigência, sem limitação do número de credenciados, e que 
eventual habilitação não implica exclusividade nem obrigação futura de 
contratação.

Termos em que,
Pede deferimento.

Local e data: _______________________________

Nome do Representante Legal
Cargo
Assinatura



ANEXO II -TERMO DE REFERÊNCIA
REF. CREDENCIAMENTO Nº 002/2026

1. APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL

A Fundação CETREDE é uma entidade civil de direito privado, sem fins 
lucrativos, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 
instituída para promover atividades de caráter educacional, científico, 
tecnológico, cultural e social, em conformidade com seu Estatuto Social e com o 
Código Civil Brasileiro.
No exercício de suas finalidades institucionais, a Fundação CETREDE atua no 
desenvolvimento, apoio e execução de projetos voltados ao ensino, à pesquisa, 
à extensão, à inovação e ao desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico podendo celebrar instrumentos de cooperação e contratos com 
entidades públicas e privadas, sempre em consonância com seus objetivos 
estatutários.

A atuação da Fundação CETREDE envolve, frequentemente, a gestão 
administrativa e operacional de projetos educacionais, culturais e sociais, 
contribuindo para a implementação de iniciativas voltadas à formação, à 
produção cultural, à inovação social e ao fortalecimento de políticas públicas.
Entre as iniciativas apoiadas ou executadas com participação da Fundação 
CETREDE, destacam-se projetos voltados à formação cultural e audiovisual, à 
mobilização comunitária e ao fortalecimento de redes culturais em territórios 
periféricos, a exemplo de iniciativas como o Projeto Estação Favela, o Projeto 
FAVELAB – Laboratório de Inovação, Cultura e Economia Criativa das Favelas 
de Fortaleza, bem como projetos de formação em comunicação e audiovisual 
desenvolvidos em parceria com a Universidade Federal do Ceará, como o 
projeto “Lá Dazarea – Escola de Cinema e Comunicação na Periferia”, além de 

ações de apoio à modernização e ao desenvolvimento de equipamentos 
culturais vinculados à Sala de Cinema Eusélio Oliveira.

Essas experiências evidenciam o compromisso institucional da Fundação 
CETREDE com a promoção da educação, da cultura, da inovação e da inclusão 
social, contribuindo para ampliar o acesso a oportunidades formativas e 
fortalecer a articulação entre universidade, poder público, organizações sociais 
e comunidades.

Nesse contexto, a execução de projetos institucionais frequentemente demanda 
a mobilização de diferentes perfis de prestadores de serviços especializados, 
capazes de atuar em atividades relacionadas à mobilização territorial, produção 



cultural, comunicação comunitária e promoção de atividades formativas e 
socioculturais.

Dessa forma, a adoção de instrumentos administrativos que permitam a 
formação de um cadastro amplo e diversificado de prestadores habilitados 
mostra-se adequada para garantir maior eficiência, capilaridade territorial e 
flexibilidade na execução dessas iniciativas, razão pela qual se adota, no 
presente caso, o procedimento de credenciamento para contratação paralela e 
não excludente de prestadores aptos à execução das atividades previstas neste 
Termo de Referência.

2. DO OBJETO

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de 
pessoas jurídicas interessadas na prestação de serviços especializados, 
compreendendo atividades de mobilização comunitária, comunicação 
comunitária, produção cultural e execução de ações culturais, artísticas e 
educacionais, incluindo a realização de palestras, oficinas, cursos, atividades de 
expressão cultural, bem como a produção e difusão de conteúdos culturais ou 
educativos, a serem executados no âmbito de projetos institucionais, 
acadêmicos, culturais ou sociais apoiados ou geridos pela Fundação CETREDE.

2.2. Os serviços serão executados conforme necessidade da Administração, 
mediante convocação dos prestadores credenciados, podendo envolver 
atividades realizadas em territórios urbanos, comunidades periféricas ou 
ambientes institucionais.

2.3. O credenciamento será estruturado em dois eixos de atuação, conforme 
descrito neste Termo de Referência.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O presente procedimento de credenciamento será realizado no âmbito do 
regime jurídico aplicável às Fundações de Apoio, especialmente nos termos da 
Lei nº 8.958/1994 e do Decreto nº 8.241/2014, aplicando-se, de forma subsidiária 
e compatibilizada, as disposições da Lei nº 14.133/2021, em especial o art. 79, 
bem como do Decreto nº 11.878/2024, no que couber.

3.2. Do Credenciamento
O credenciamento é um procedimento administrativo por meio do qual a 
Administração Pública ou entidade contratante convoca interessados para que, 



atendidos os requisitos previamente estabelecidos, possam ser habilitados a 
prestar determinados serviços, em regime de contratação paralela e não 
excludente, mediante remuneração previamente definida, sendo sua aplicação 
realizada de forma subsidiária, sem afastar o regime jurídico próprio das 
Fundações de Apoio, com o qual deve guardar compatibilidade.

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento constitui procedimento 
aplicável quando se pretende possibilitar a contratação de todos os interessados 
que atendam às condições estabelecidas pela Administração, não havendo 
limitação de vagas ou exclusividade na prestação do serviço.

Sob o ponto de vista jurídico, o credenciamento está associado às hipóteses de 
inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição entre os 
interessados, sendo disciplinado especificamente pelo art. 79 da referida Lei.
Nesse modelo, todos os interessados que cumprirem as exigências 
estabelecidas no edital poderão ser credenciados, permanecendo aptos a serem 
convocados para execução das atividades conforme a necessidade da 
Administração.
3.3. Adequação do credenciamento ao objeto
O credenciamento mostra-se adequado quando:
I – O objeto admite execução simultânea por diversos prestadores;
II – Não há interesse público na exclusividade da contratação;
III – Os valores de remuneração podem ser previamente definidos;
IV – A execução exige atuação descentralizada ou territorializada;
V – Há necessidade de formação de cadastro amplo e diversificado de 
prestadores aptos à execução das atividades.

4. DO CONTEXTO SOCIAL E TERRITORIAL

4.1. Parte significativa das atividades institucionais desenvolvidas pela Fundação 
CETREDE envolve a execução de projetos educacionais, culturais e sociais 
voltados à promoção da cidadania, da formação cultural e da inclusão social.

4.2. Essas atividades frequentemente ocorrem em territórios urbanos 
caracterizados por dinâmicas comunitárias próprias, com presença de redes 
culturais locais, coletivos juvenis e organizações sociais.

4.3. Nesses contextos, a mobilização de participantes e a realização de 
atividades culturais e educativas dependem, muitas vezes, da atuação de 
agentes com inserção territorial e capacidade de articulação comunitária.



4.4. A contratação de prestadores com experiência em mobilização comunitária, 
produção cultural e comunicação social contribui para ampliar o alcance das 
ações institucionais e fortalecer os vínculos entre projetos desenvolvidos e as 
comunidades atendidas.

5. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

5.1. A execução de projetos institucionais e sociais demanda frequentemente a 
realização de atividades relacionadas à mobilização comunitária, divulgação de 
ações formativas, produção cultural e promoção do bem-estar.

5.2. Essas atividades apresentam natureza descentralizada e podem exigir 
atuação simultânea em diferentes territórios ou ambientes institucionais.

5.3. A contratação por meio de credenciamento permite:
a) ampliar a diversidade de prestadores habilitados;
b) facilitar a execução descentralizada das atividades;
c) valorizar agentes culturais e comunitários;
d) garantir maior eficiência administrativa na contratação de serviços 
recorrentes.

6. DA ESTRUTURA DO CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento será organizado em dois eixos de atuação, conforme 
descrito a seguir.

EIXO 1 – Mobilização Territorial, Produção Cultural e Comunicação 
Comunitária

A) Público de prestadores - Poderão participar deste eixo:
I - Microempresas (ME);
II - Microempreendedores individuais (MEI);
III - Empresas de produção cultural;
IV - Coletivos culturais formalizados como pessoa jurídica.

B) Atividades - Entre as atividades previstas destacam-se:
I – Mobilização comunitária para participação em projetos institucionais;
II – Divulgação de atividades formativas ou culturais;
III – Articulação com coletivos culturais e organizações comunitárias;
IV – Apoio à realização de cursos, oficinas e eventos;
V – Produção ou registro audiovisual das atividades desenvolvidas;



VI – Apoio à comunicação comunitária e divulgação de iniciativas culturais.

C) Entregas - Os prestadores deverão apresentar, conforme a natureza da 
atividade executada:
I - Relatórios de mobilização territorial;
II - Registros fotográficos ou audiovisuais das atividades;
III - Registros de acompanhamento de participantes;
IV - Relatórios de execução das atividades realizadas.

EIXO 2 – Formação, Produção e Difusão Cultural e Educativa
A) Público de prestadores - Poderão participar deste eixo:
I – Associações culturais, com atuação comprovada em atividades culturais, 
artísticas ou formativas;
II – Institutos sociais, com experiência em ações de natureza educativa, cultural 
ou social;
III – Fundações, cujas finalidades institucionais sejam compatíveis com o objeto 
do credenciamento;
IV – Organizações da sociedade civil, com atuação nas áreas cultural, educativa 
ou social;
V – Empresas especializadas na realização de atividades culturais, educativas, 
artísticas ou terapêuticas, desde que demonstrem capacidade técnica para 
execução das ações previstas neste eixo.

B) Atividades - As atividades poderão incluir, entre outras:
I – Palestras educativas, abrangendo conteúdos relacionados à promoção da 
saúde, ao bem-estar e a outras temáticas de interesse social, cultural e 
formativo;
II – Oficinas culturais e artísticas destinadas ao desenvolvimento de 
competências criativas, técnicas e expressivas, contemplando diferentes 
linguagens e modalidades, com vistas à formação, experimentação, produção e 
difusão de práticas culturais;
III – Cursos de fotografia e/ou audiovisual voltados ao desenvolvimento de 
competências técnicas e criativas, abrangendo etapas de captação, edição e 
finalização de imagens e vídeos, bem como fundamentos de linguagem visual, 
narrativa e uso de tecnologias aplicadas à produção de conteúdos;
IV – Atividades de expressão artística e cultural, compreendendo práticas de 
teatro amador, formação e desenvolvimento de grupos musicais ou bandas, bem 
como outras manifestações coletivas voltadas à criação, difusão e fruição 
cultural;
V – Produção, sistematização e difusão de conteúdos culturais ou educativos, 
em diferentes formatos e plataformas, incluindo materiais audiovisuais, digitais e 



impressos, voltados à promoção do conhecimento, da formação cidadã e da 
valorização das expressões culturais.

C) Entregas - As entregas poderão incluir:
I - Plano de execução da atividade;
II - Realização das oficinas ou atividades contratadas;
III - Registros audiovisuais das atividades realizadas;
IV - Relatório final de execução.

6.2. Sem prejuízo da estrutura inicialmente definida no presente Termo de 
Referência, os eixos, categorias de serviços e atividades poderão ser 
detalhados, ajustados ou ampliados, inclusive com a criação de novos eixos de 
atuação, desde que essas alterações guardem pertinência, compatibilidade e 
conexão temática com o objeto do credenciamento, especialmente no âmbito de 
ações de mobilização territorial, produção cultural, comunicação comunitária, 
formação sociocultural, educação cidadã e promoção da qualidade de vida.

6.2.1. A eventual inclusão de novos eixos, categorias ou atividades 
deverá ser devidamente motivada, considerando as demandas 
específicas dos projetos requisitantes, seus respectivos planos de 
trabalho e a disponibilidade orçamentária, assegurando-se, em qualquer 
caso, a manutenção da isonomia entre os interessados, a transparência 
do procedimento e a devida publicidade aos credenciados e potenciais 
interessados.

6.2.2. Na hipótese de ampliação que implique alteração substancial do 
objeto originalmente definido, com inclusão de serviços não correlatos 
ou que demandem perfil técnico distinto dos prestadores inicialmente 
credenciados, deverá ser promovido novo procedimento de 
credenciamento, nos termos da legislação aplicável.

7. DA REMUNERAÇÃO

7.1. A remuneração dos serviços observará os valores unitários previamente 
fixados pela Administração, conforme a tabela de preços constante deste 
instrumento ANEXO II – A (TABELA DE VALORES), considerando a natureza, 
complexidade e os produtos entregáveis de cada item.

7.2. A contratação e o pagamento ocorrerão sob demanda, condicionados à 
emissão das respectivas Ordens de Serviços (OS), nas quais deverão estar 



expressamente identificados o objeto, a quantidade, o prazo de execução, o 
projeto requisitante, a fonte pagadora e a disponibilidade orçamentária.

7.3. A execução e o pagamento dos serviços observarão, cumulativamente:
a) convocação formal do credenciado, vinculada às demandas específicas do 
projeto;
b) execução da atividade em conformidade com o escopo, prazos e condições 
definidos no âmbito do projeto requisitante;
c) apresentação de relatório e demais documentos comprobatórios do 
fornecimento, devidamente alinhados às entregas previstas, com a 
correspondente atestação pelo fiscal designado para acompanhamento das 
atividades.

7.4. A execução dos serviços deverá observar estrita aderência ao plano de 
trabalho, às metas e ao orçamento do projeto requisitante, não sendo admitidas 
despesas ou atividades que não estejam previamente previstas ou devidamente 
autorizadas no respectivo instrumento.

7.5. Os valores unitários estabelecidos contemplam todos os custos diretos e 
indiretos necessários à plena execução dos serviços, não sendo devida qualquer 
complementação, salvo nas hipóteses legalmente previstas.

7.6. O valor total estimado constitui mera expectativa de contratação, não 
gerando direito adquirido à execução integral, estando condicionado à 
necessidade da Administração e à disponibilidade orçamentária.

7.7. Os valores previstos neste instrumento poderão ser reajustados, desde que 
haja previsão e disponibilidade no orçamento do projeto requisitante, observadas 
as diretrizes e limites estabelecidos no respectivo plano de trabalho e 
instrumento de financiamento, bem como a periodicidade mínima admitida pela 
legislação aplicável, mediante justificativa técnica e aprovação da Administração.

8. DA CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS

8.1. A convocação ocorrerá conforme a necessidade administrativa e a natureza 
da atividade a ser executada, observando as disposições do Item 7.2, retro.

8.2. Para fins de organização da execução e adequada vinculação entre a 
natureza da demanda e o perfil dos prestadores credenciados, poderão ser 
considerados critérios objetivos de adequação, tais como:



a) disponibilidade do prestador;
b) território de atuação;
c) especialização técnica compatível com a atividade;
d) experiência prévia em atividades similares;
e) capacidade operacional;
f) adequação metodológica às diretrizes do projeto requisitante.

8.2.1. Os critérios previstos no item anterior não possuem natureza classificatória 
ou competitiva, não implicando hierarquização, pontuação ou exclusão entre os 
credenciados, destinando-se exclusivamente à verificação de compatibilidade 
entre o perfil do prestador e as especificidades da demanda.

8.2.2. A adoção dos referidos critérios não descaracteriza a natureza não 
competitiva do credenciamento, sendo vedada sua utilização para fins de 
julgamento comparativo entre credenciados ou para restrição indevida da 
participação.

8.2.3. A seleção dos credenciados deverá respeitar a sistemática própria do 
credenciamento, caracterizada pela possibilidade de contratação simultânea de 
todos os interessados habilitados, quando compatível com a demanda, 
assegurados os princípios da isonomia e da impessoalidade.

8.2.4. Sempre que a natureza da demanda permitir, deverá ser assegurada a 
contratação de todos os credenciados aptos à sua execução.

8.2.5. Na hipótese de inviabilidade de contratação simultânea, a Administração 
adotará mecanismos objetivos, isonômicos e previamente definidos para a 
distribuição das demandas, tais como rodízio, sorteio ou ordem de convocação, 
devidamente justificados e registrados.

8.2.6. A adoção dos critérios previstos neste item não configura procedimento 
competitivo, nem estabelece classificação entre os credenciados, destinando-se 
exclusivamente à verificação de compatibilidade técnica e operacional com a 
demanda específica, sendo vedada qualquer forma de pontuação, 
ranqueamento ou preferência não prevista nos mecanismos objetivos de 
distribuição estabelecidos neste Termo de Referência.

9. DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A execução dos serviços será acompanhada por representante designado 
pela Fundação CETREDE ou, nos casos dos projetos apoiados na forma da Lei 



nº 8.958/1994, pela coordenação técnica designada pela IFES ou ICT apoiada, 
observadas as diretrizes específicas do projeto requisitante. O agente de 
fiscalização ficará responsável por verificar a conformidade das atividades 
executadas com o plano de trabalho, metas, cronograma e orçamento do 
respectivo projeto, bem como por atestar a adequada realização dos serviços 
para fins de pagamento.

9.1.1. O acompanhamento e a fiscalização deverão assegurar a 
aderência entre os serviços executados e as demandas formalmente 
autorizadas no âmbito do projeto, vedado o ateste de atividades ou 
despesas que não estejam previstas ou devidamente justificadas e 
aprovadas.

10. DAS SANÇÕES

10.1. O descumprimento das obrigações estabelecidas nas respectivas Ordens 
de Serviço (OS) e nos demais documentos integrantes do processo de 
credenciamento, vinculados ao presente Termo de Referência, poderá ensejar, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das seguintes medidas 
administrativas, observada a gravidade da infração:

I – Advertência, nos casos de infrações de menor potencial ofensivo;
II – Suspensão temporária da convocação para novas demandas, pelo 
prazo a ser definido em decisão motivada, especialmente em casos de 
reincidência ou descumprimento relevante das obrigações assumidas;
III – Descredenciamento, quando constatado descumprimento grave, 
reiterado ou que comprometa a execução dos serviços ou a confiança 
na relação contratual;
IV – Rescisão da respectiva Ordem de Serviço ou instrumento contratual, 
nos termos da legislação aplicável.

Parágrafo único. A aplicação das sanções observará os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, podendo ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativa, conforme a natureza e a gravidade da infração, sem prejuízo da 
eventual responsabilização civil e administrativa cabível, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 e da regulamentação específica do credenciamento.

11. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO



11.1. O prazo de vigência do edital de credenciamento será de até 24 (vinte e 
quatro) meses, admitida a fixação de período inferior, conforme a natureza e a 
duração dos projetos requisitantes.

11.2. A validade do credenciamento dos interessados habilitados observará o 
prazo de vigência do edital, podendo os credenciados ser convocados durante 
todo esse período, de acordo com as demandas dos projetos, a disponibilidade 
orçamentária e as diretrizes institucionais.

11.2.1. Considerando a dinâmica dos projetos apoiados, cujos prazos de 
execução usualmente variam entre 12 (doze) e 36 (trinta e seis) meses, 
a vigência das contratações decorrentes do credenciamento deverá ser 
fixada de modo a assegurar a continuidade das ações, a economicidade 
e a adequada gestão do cadastro de credenciados.

12. DA AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO

12.1. O credenciamento não gera qualquer direito subjetivo à convocação ou à 
contratação, constituindo mera expectativa de direito, ficando a Fundação 
CETREDE desobrigada de realizar chamadas ou contratações, que ocorrerão 
exclusivamente de acordo com a necessidade dos projetos requisitantes, a 
disponibilidade orçamentária e as diretrizes institucionais.

12.1.1. A convocação dos credenciados dependerá da demanda efetiva 
dos projetos, não sendo assegurada a distribuição mínima de serviços, 
nem qualquer forma de garantia de faturamento ao credenciado.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O presente credenciamento será conduzido por Comissão de 
Credenciamento designada pela Fundação CETREDE, à qual competirá o 
recebimento, análise e julgamento dos pedidos de habilitação, bem como a 
prática dos demais atos necessários à condução do procedimento, observado o 
disposto neste Termo de Referência e no edital.

13.2. Os atos, comunicações e demais informações relativas ao credenciamento 
serão disponibilizadas nos canais oficiais da Fundação CETREDE, podendo ser 
utilizados, para fins de comunicação com os interessados, o endereço eletrônico 
selecaopublica@fundacaocetrede.ufc.br e outros meios definidos no edital.



13.3. O procedimento de credenciamento observará, no que couber, os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
isonomia, julgamento objetivo, transparência e vinculação ao instrumento 
convocatório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

13.4. Aplica-se ao presente credenciamento, de forma subsidiária, a Lei nº 
14.133/2021, especialmente no que se refere aos princípios, às regras gerais de 
contratação e às sanções administrativas.

13.5. Nos casos de projetos apoiados na forma da Lei nº 8.958/1994, a aplicação 
da Lei nº 14.133/2021 dar-se-á de forma subsidiária e compatível com as normas 
específicas que regem a relação entre as fundações de apoio e as instituições 
apoiadas, bem como com os instrumentos firmados no âmbito de cada projeto.

ANEXO II – A 
TABELA DE VALORES

Item Descrição do Objeto Unid. Valor Unit.

1

Prestação de serviços de mobilização comunitária voltada à 

participação em projetos institucionais, compreendendo a 

divulgação de atividades formativas e culturais, a articulação 

com coletivos culturais e organizações comunitárias, o apoio à 

realização de cursos, oficinas e eventos, bem como a produção 

ou registro audiovisual das atividades desenvolvidas, incluindo 

ainda o fortalecimento da comunicação comunitária e a ampla 

divulgação de iniciativas culturais.

Unid. R$ 2.700,00 

2

Prestação de serviços culturais, artísticos e educacionais, 

compreendendo a realização de palestras educativas, oficinas 

culturais e artísticas, cursos de fotografia e/ou audiovisual, 

atividades de expressão artística e cultural — incluindo teatro 

amador e formação de grupos musicais ou bandas —, bem 

como a produção, sistematização e difusão de conteúdos 

culturais ou educativos em diferentes formatos e plataformas, 

voltados à promoção do conhecimento, da formação cidadã e 

da valorização das expressões culturais

Unid. R$ 5.000,00 



ANEXO III – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO (OS)

ORDEM DE SERVIÇO (OS) Nº ___/2026

FUNDAÇÃO CETREDE – EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026

Em decorrência do Edital de Credenciamento nº 002/2026 e do Contrato nº 

___/2026, a Fundação CETREDE emite a presente Ordem de Serviço (OS), para 

execução de demanda específica, nos seguintes termos:

I – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Projeto/Instrumento Financiador: ____________________________________

Unidade/Coordenação Demandante: _________________________________

Fonte de Recursos / Rubrica Orçamentária: __________________________

Disponibilidade Orçamentária:

( ) Sim  ( ) Não

Número da Reserva (se aplicável): _________________________________

II – ENQUADRAMENTO NO EIXO DE ATUAÇÃO

A presente Ordem de Serviço está vinculada ao seguinte eixo, conforme o Termo 

de Referência, devendo observar estrita aderência às atividades e às entregas 

mínimas previstas para o respectivo eixo, sob pena de nulidade da Ordem de 

Serviço quando verificada incompatibilidade material com o objeto do 

credenciamento:

( ) Eixo 1 – Mobilização Territorial, Produção Cultural e Comunicação 

Comunitária;



( ) Eixo 2 – Formação, Produção e Difusão Cultural e Educativa

Indicar, obrigatoriamente, a(s) atividade(s) específica(s) prevista(s) no Termo de 

Referência à(s) qual(is) a presente demanda se vincula.

III – DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE

Descrição clara, precisa e objetiva da atividade a ser executada, com indicação 

de sua finalidade, do contexto de execução, da vinculação ao eixo de atuação 

selecionado e da correspondência direta com as atividades previstas no Termo 

de Referência, vedada a definição de objeto genérico ou desvinculado das 

categorias previamente estabelecidas.

IV – PRODUTOS, ENTREGÁVEIS E RESULTADOS ESPERADOS

Definição expressa e detalhada dos produtos e entregáveis, devendo observar, 

obrigatoriamente, as entregas mínimas previstas para o eixo correspondente no 

Termo de Referência, incluindo:

a) especificação técnica dos produtos;

b) critérios objetivos de aceitação;

c) parâmetros de qualidade;

d) forma de comprovação da execução (relatórios, registros, evidências etc.);

e) correlação com as entregas típicas do eixo de atuação, conforme Termo de 

Referência.

V – PRAZO DE EXECUÇÃO E CRONOGRAMA

Indicação do prazo de execução da atividade, contado a partir da ciência formal 

desta Ordem de Serviço, bem como, quando aplicável, cronograma detalhado 

de entregas:

Prazo total: ____ dias

Cronograma: __________________________________________



VI – VALOR E CONDIÇÕES DE REMUNERAÇÃO

Valor Máximo da OS: R$ __________________________

O valor acima compreende a remuneração integral pela execução dos serviços 

e está compatível com os parâmetros estabelecidos no Termo de Referência.

Condição:

O pagamento fica condicionado à efetiva execução dos serviços, à validação dos 

produtos e ao atesto técnico, vedada qualquer remuneração por atividades não 

previstas nesta Ordem de Serviço.

VII – ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ATESTO

A execução será acompanhada e fiscalizada por:

Responsável Técnico: __________________________________

Compete à fiscalização:

a) acompanhar a execução dos serviços;

b) verificar a conformidade com o eixo e com a OS;

c) validar os produtos entregues;

d) emitir o atesto técnico como condição para pagamento.

VIII – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

a) A execução dos serviços fica estritamente limitada ao escopo definido nesta 

Ordem de Serviço;

b) É vedada a realização de atividades não expressamente autorizadas;



c) A presente OS não gera direito à continuidade da demanda ou à contratação 

futura;

d) A execução deverá observar o enquadramento no eixo de atuação, as 

diretrizes do Termo de Referência e a disponibilidade orçamentária do projeto 

financiador;

e) O descumprimento das condições estabelecidas poderá ensejar a recusa dos 

produtos, sem prejuízo das demais medidas cabíveis;

f) A execução dos serviços observará estrita vinculação às atividades e às 

entregas previstas no Termo de Referência, conforme o eixo de atuação 

indicado, sendo vedada a emissão de Ordem de Serviço para objeto não 

contemplado ou incompatível com o escopo do credenciamento;

g) A ausência de correlação entre a atividade descrita, o eixo de atuação e as 

entregas previstas no Termo de Referência poderá ensejar a nulidade da Ordem 

de Serviço, sem prejuízo da apuração de responsabilidade;

h) A Ordem de Serviço deverá manter aderência ao objeto contratado, à tabela 

de valores e às diretrizes do projeto requisitante, assegurando o controle 

finalístico da execução.

Fortaleza, ____ de __________________ de 2026.

Fundação CETREDE

(Responsável pela emissão da OS)

CIÊNCIA DO CONTRATADO:

Declaro estar ciente e de acordo com os termos desta Ordem de Serviço.

Nome do Contratado

Representante Legal

VISTO:

Coordenação do Projeto / Unidade Demandante

Setor Administrativo / Financeiro



MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

CONTRATO Nº ___/2026

Celebrado entre a Fundação CETREDE - Fundação de Apoio à Cultura, à 
Pesquisa e ao Desenvolvimento Institucional, Científico e Tecnológico, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída nos termos da Lei nº 
8.958/1994, inscrita no CNPJ nº ____________, com sede em ____________, 
doravante denominada CREDENCIANTE, e a pessoa jurídica 
________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, com sede 
em ____________, doravante denominada CREDENCIADA, em decorrência do 
Edital de Credenciamento nº ___/2026, mediante as cláusulas e condições 
seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO E DOS INSTRUMENTOS 
INTEGRANTES

1.1. O presente Contrato decorre do procedimento de credenciamento regido 
pelo Edital de Credenciamento nº ___/2026, instruído pelo Termo de Referência 
e demais documentos técnicos pertinentes, os quais integram este instrumento 
para todos os fins de direito, independentemente de transcrição.

1.2. A execução contratual observará, prioritariamente, o regime jurídico especial 
previsto na Lei nº 8.958/1994 e no Decreto nº 8.241/2014, aplicando-se, de forma 
subsidiária e compatibilizada, as diretrizes do Decreto nº 11.878/2024, quando 
pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O presente Contrato tem por objeto a habilitação da CREDENCIADA para a 
eventual prestação de serviços técnicos especializados, formativos e/ou 
operacionais, de forma não contínua, não exclusiva e sob demanda, no âmbito 
dos eixos de atuação definidos no Termo de Referência ao Edital de 
Credenciamento nº _____/2026, a serem executados em projetos institucionais, 
acadêmicos, culturais ou sociais apoiados, geridos ou executados pela 
CREDENCIANTE.



2.2. A atuação da CREDENCIADA ficará vinculada ao(s) eixo(s) para o(s) 
qual(is) foi credenciada, admitida ampliação nos termos do Edital e do Termo de 
Referência.

2.3. A prestação dos serviços somente ocorrerá mediante a emissão de Ordens 
de Serviço (OS) específicas, inexistindo obrigação de demanda mínima, 
continuidade ou exclusividade.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA NATUREZA DO CONTRATO E DA AUSÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO

3.1. O presente Contrato possui natureza jurídica de instrumento de habilitação 
e vinculação prévia ao credenciamento, não gerando, por si só, obrigação de 
execução de serviços, nem direito à percepção de qualquer remuneração.

3.2. A constituição de obrigações jurídicas exigíveis entre as partes, inclusive 
quanto à execução de serviços, prazos, entregas e pagamento, somente 
ocorrerá mediante a emissão de Ordem de Serviço (OS) específica, a qual 
consubstancia o instrumento convocatório individualizado para cada demanda.

3.3. A Ordem de Serviço (OS) constitui o ato jurídico concreto de contratação, 
delimitando o objeto, o escopo, os produtos, os prazos, o valor e as condições 
de execução, observadas as disposições do Edital, do Termo de Referência e 
deste Contrato.

3.4. O presente Contrato e o Edital de Credenciamento estabelecem as 
condições gerais, regras de habilitação, direitos e obrigações das partes, 
enquanto a Ordem de Serviço (OS) estabelece as condições específicas e 
operacionais de cada contratação, devendo ser interpretados de forma integrada 
e sistemática.

3.5. Em caso de divergência entre a Ordem de Serviço (OS) e os instrumentos 
gerais (Edital, Termo de Referência e Contrato), prevalecerão:

I – As disposições do Edital e do Termo de Referência quanto à definição do 
objeto, dos eixos de atuação e das regras estruturantes do credenciamento;

II – As disposições da Ordem de Serviço quanto à especificação da demanda 
concretam, desde que compatíveis com os instrumentos gerais.



3.6. A inexistência de Ordem de Serviço (OS) regularmente emitida e formalizada 
afasta qualquer obrigação de execução por parte da CREDENCIADA, bem como 
qualquer direito à remuneração, ainda que o presente Contrato esteja vigente.

3.7. A assinatura deste instrumento não cria expectativa de direito, vínculo 
continuado ou obrigação futura de prestação de serviços, permanecendo a 
eventual contratação condicionada às demandas dos projetos vinculados aos 
eixos de atuação e à conveniência administrativa da CREDENCIANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DAS ORDENS DE SERVIÇO

4.1. A execução de qualquer atividade pela CREDENCIADA estará 
condicionada, necessariamente, à emissão prévia de Ordem de Serviço (OS) 
pela CREDENCIANTE.

4.2. Cada Ordem de Serviço (OS) deverá conter, no mínimo:

I – Descrição clara, precisa e objetiva da atividade;
II – Indicação do eixo de atuação ao qual se vincula;
III – Identificação do projeto, instrumento ou ação financiadora da demanda;
IV – Definição dos produtos, entregáveis e resultados esperados, com critérios 
objetivos de aceitação;
V – Prazos de execução e, quando aplicável, cronograma;
VI – Valor máximo devido;
VII – Indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII – Condições de acompanhamento, fiscalização, validação e atesto.

4.3. A inexistência de Ordem de Serviço (OS) regularmente emitida impede o 
início da execução e afasta qualquer direito à remuneração.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E DO CONTROLE FINALÍSTICO

5.1. Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com a 
respectiva Ordem de Serviço (OS), observados o eixo de atuação, os objetivos 
da demanda e as diretrizes do Termo de Referência.

5.2. A CREDENCIANTE exercerá controle finalístico da execução, podendo 
acompanhar, fiscalizar, solicitar esclarecimentos, ajustes e complementações.

5.3. A execução deverá observar a vinculação ao projeto financiador e à 
respectiva disponibilidade orçamentária.



CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será devido exclusivamente em razão da efetiva execução, 
entrega e validação dos produtos previstos na Ordem de Serviço (OS).

6.2. O pagamento ficará condicionado ao atesto técnico da execução, realizado 
pela unidade demandante ou coordenação responsável pelo projeto vinculado à 
OS, bem como à apresentação da correspondente Nota Fiscal.

6.3. É vedado o pagamento antecipado ou qualquer remuneração desvinculada 
da entrega e validação dos produtos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO TRATAMENTO ISONÔMICO E DA NÃO 
EXCLUSIVIDADE

7.1. A CREDENCIANTE assegurará tratamento isonômico entre todos os 
credenciados, vedado favorecimento, direcionamento ou exclusividade.

7.2. A seleção para cada Ordem de Serviço observará critérios objetivos de:

a) aderência ao eixo;

b) compatibilidade técnica;

c) experiência;

d) natureza da demanda;

e) conveniência administrativa.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

8.1. Executar os serviços conforme a OS e o eixo correspondente, com qualidade 
técnica e dentro dos prazos estabelecidos.

8.2. Manter as condições de habilitação durante toda a vigência do 
credenciamento.

8.3. A CREDENCIADA será integral e exclusivamente responsável por todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e 
quaisquer outros decorrentes da execução do contrato e das Ordens de Serviço, 
não se estabelecendo qualquer vínculo jurídico, trabalhista ou previdenciário 



entre a CREDENCIANTE e os empregados, prepostos, colaboradores, 
subcontratados, consultores, parceiros, contratados eventuais ou demais 
terceiros utilizados pela CREDENCIADA.

8.4. A CREDENCIADA responderá integralmente pelos atos praticados por seus 
empregados e por quaisquer terceiros a ela vinculados, ainda que sem vínculo 
empregatício direto, assumindo todos os ônus, riscos e responsabilidades 
decorrentes da execução dos serviços.

8.5. Eventuais reclamações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ou de qualquer 
outra natureza propostas por empregados ou terceiros da CREDENCIADA não 
poderão ser opostas à CREDENCIANTE, competindo exclusivamente à 
CREDENCIADA a sua defesa, ônus financeiro e integral ressarcimento, caso 
haja condenação, inclusive quanto a multas, encargos, honorários e despesas 
processuais.

8.6. A presente responsabilidade subsistirá durante toda a vigência do contrato 
e após o seu término, não se caracterizando, em qualquer hipótese, 
solidariedade ou subsidiariedade da CREDENCIANTE.

CLÁUSULA NONA – DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE

9.1. A CREDENCIADA obriga-se a manter sigilo absoluto sobre todas as 
informações, dados, documentos, metodologias, conteúdos técnicos, 
operacionais, estratégicos ou institucionais a que tiver acesso em razão deste 
Contrato ou da execução das Ordens de Serviço, independentemente de sua 
forma de apresentação, comprometendo-se a utilizá-los exclusivamente para os 
fins da execução contratual.

9.2. As informações referidas no item anterior não poderão ser divulgadas, 
reproduzidas, compartilhadas ou utilizadas para finalidade diversa da prevista 
neste Contrato, sem prévia e expressa autorização da CREDENCIANTE, sob 
pena de responsabilização civil, administrativa e contratual.

9.3. A obrigação de sigilo subsistirá mesmo após o término do contrato, pelo 
prazo necessário à proteção dos interesses institucionais da CREDENCIANTE
e dos projetos a que estiver vinculada a execução.

9.4. O descumprimento do dever de confidencialidade poderá ensejar a rescisão 
imediata do Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da 
apuração de perdas e danos.



CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO

10.1. O presente Contrato terá vigência vinculada ao prazo do credenciamento.

10.2. Poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante decisão motivada da 
CREDENCIANTE, sem direito à indenização, ressalvados os serviços 
efetivamente executados e atestados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES

11.1. o inadimplemento das obrigações assumidas em cada Ordem de Serviço 
(OS) poderá ensejar, mediante processo administrativo com contraditório e 
ampla defesa, a aplicação de sanções proporcionais e motivadas, respeitadas 
as disposições editalícias e compatíveis com o regime jurídico das Fundações 
de Apoio.

11.2. Poderão ser adotadas, de forma subsidiária e compatibilizada, as sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, quando cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Este Contrato não gera vínculo empregatício, societário ou de 
exclusividade.

12.2. Os casos omissos serão resolvidos pela CREDENCIANTE, mediante 
decisão motivada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza, Estado do Ceará, como o único 
competente para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes justas e plenamente acordes quanto a todas as 
cláusulas e condições do presente instrumento, firmam-no em igual teor e forma, 
para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Fortaleza, ___ de ____________ de 2026.

FUNDAÇÃO CETREDE                                   CREDENCIADA


